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UMA ANÁLISE DE CONTEXTOS 
DE OCORRÊNCIA DE PODER EM 

TEXTOS INTERATIVOS
Cibele Naidhig de SOUZA1

RESUMO: Em uma perspectiva funcionalista, o trabalho estuda contextos de uso do verbo 
modal poder. Entende-se que a diversidade semântica dos modais é resultante da interação 
do verbo com diversos elementos em seus contextos de ocorrência, e se busca verificar 
fatores intervenientes na composição de diferentes valores modais. Com base na proposta 
de classificação das modalidades de Hengeveld (2004), em que se cruzam duas variáveis, 
o domínio (facultativo, deôntico, volitivo, epistêmico e evidencial) e o alvo da avaliação 
modal (orientado para o participante, orientado para o evento e orientado para a proposição), 
examinam-se textos puramente interativos, de fala (inquéritos D2 do NURC) e de escrita 
(peças teatrais), do português brasileiro contemporâneo, provenientes de três regiões – São 
Paulo, Rio de Janeiro e Nordeste (Salvador e Recife). A análise de aspectos semânticos (tipo 
de predicado, controle sobre a predicação e agentividade) e formais (flexões morfológicas do 
modal e tipo frasal) revela tendências, padrões de comportamento linguístico nos diferentes 
valores modais identificados para poder.
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Introdução2 

A conhecida polissemia dos verbos modais tem intrigado estudiosos 
em diversas línguas. No português, eles são altamente polissêmicos, pois são 
em número mais reduzido do que em outras línguas, conforme destacou Neves 
(2000b), entre outros autores. 

Considere-se o verbo modal poder, em foco neste artigo, encontrado 
em usos habilitativos como em (1), deônticos (permissão) como em (2), epis-
têmicos (possibilidade) como em (3).  

(1)  L2 - então em princípio eu era uma pessoa normal que podia ter um filho normal 
que era o ideal...então...eu fui pra maternidade com contração mas não teve jeito 
dele nascer né? (NURC REC D2 279) 3

(2)   João Grilo – Posso gastar o que quiser?/ Padeiro – Pode. (AC)

(3)  Esperança por esperança, a gente espera aqui mesmo que é a terra da gente. E 
depois, pode ser que chova. (GE)

Diferentes interpretações de poder são familiares aos falantes 
e, interessantemente, apesar da polissemia, problemas de ambiguidade 
dificilmente ocorrem. 

Nota-se que, em cada interpretação modal, há o predomínio de algu-
mas variáveis que envolvem aspectos como a agentividade dos sujeitos e a 
semântica do predicado. Estudiosos como Silva-Corvalán (1995) e Klinge 
(1996) postulam que é a combinação dessas variáveis que contribui para a 

2 O presente trabalho foi realizado com apoio do CNPq, Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico.
3 As siglas entre parênteses identificam o texto de onde as ocorrências foram extraídas. O enunciado (1) 
é retirado do projeto NURC, entre parênteses indicam-se a cidade (REC, Recife), o tipo de inquérito 
(D2) e o número do inquérito (279). O enunciado (2) é do corpus de língua escrita e as letras entre 
parênteses indicam uma abreviatura do nome da obra, como foi dado no banco de dados do Laboratório 
de Lexicografia da Unesp, FCL, Araraquara. Ao final do artigo, encontra-se uma lista com indicações 
das obras de escrita citadas ao longo do texto.
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determinação de significados de verbos modais. Assume-se que os diferentes 
significados dos verbos modais não estão codificados em sua semântica, mas 
são resultantes da interação do modal com variados elementos do discurso.

Interessa a este artigo4verificar variáveis nos contextos de ocorrência 
do verbo modal poder, em dados do português contemporâneo, identifi-
cando tendências, padrões de comportamento linguístico para cada valor 
modal. Tais padrões podem ser compreendidos como pistas de interpretação 
modal. 

Discutem-se a semântica do predicado, a animacidade e o controle do 
sujeito, a pessoa do discurso, a flexão modo-temporal e o tipo frasal. Além 
desses fatores, foram verificados, ainda, a diátese do verbo principal, o tipo de 
oração, a presença/ausência de evidencial, a presença/ausência de advérbios 
modalizadores, o sexo e a faixa etária do informante/personagem e a posi-
ção do modal na frase. Entretanto, essas últimas variáveis não apresentaram 
resultados que merecessem ser discutidos ou relatados, e, então, nas análises, 
não se faz menção a elas. 

O trabalho é de orientação funcionalista, mas sem filiação rígida a 
nenhuma corrente teórica particular, tal como Neves (entre outros: 2011). Em 
um enfoque funcionalista, as formas de uma língua são meios para um fim e 
não um fim em si mesmas e, então, a explicação para as estruturas deve ser 
buscada nos usos. O exame deve incluir, então, além da estrutura linguística, 
a situação comunicativa, o propósito do evento da fala, seus participantes e o 
conteúdo discursivo. 

A pesquisa serve-se de textos dialogais falados e escritos do português 
contemporâneo, divididos por três regiões brasileiras: São Paulo, Rio de Janeiro 
e Nordeste. 

Os textos de escrita são retirados do banco de dados do Laboratório de 
Lexicografia (LabLex) da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

4 As considerações deste artigo baseiam-se em reinterpretação de alguns dados arrolados em Carrascossi 
(2003). 
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Filho” – Unesp, de Araraquara, mais especificamente do chamado CP2 (corpus 
principal 2) do LabLex, que reúne textos escritos produzidos no período com-
preendido entre 1950 e 2000 e diversificados pelos tipos dramático, oratório, 
de propaganda, técnico, romanesco e jornalístico. Dado o objetivo de 
examinar textos puramente interativos, a análise restringiu-se aos textos de 
literatura dramática, que, para a pesquisa, foram divididos em três regiões, 
São Paulo, Rio de Janeiro e Nordeste, de acordo com a naturalidade dos 
autores. A região Sul, considerada inicialmente, foi descartada por não se 
localizarem peças de autores dessa região no banco de dados.

Os dados de língua falada examinados são inquéritos do Projeto da 
Norma Urbana Culta (NURC), que abarca cinco capitais brasileiras (Porto 
Alegre (POA), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP), Salvador (SSA) e Recife 
(REC)) e inquéritos dos tipos diálogo entre dois informantes (D2), diálogo 
entre informante e documentador (DID) e elocução formal (EF). Optou-se 
por examinar inquéritos do tipo D2 das cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Salvador e Recife. Para compatibilizar os textos de fala com os textos de 
escrita, agruparam-se os inquéritos do NURC em três regiões: São Paulo, Rio 
de Janeiro e Nordeste (Salvador e Recife).

Selecionaram-se em torno de 25 mil palavras de cada uma das três 
regiões, nos textos escritos e nos textos falados, desconsiderando-se as pri-
meiras páginas de cada peça teatral ou inquérito (20% iniciais). Os textos 
escritos examinados são compostos por 75.223 palavras e os textos orais por 
75.185 palavras. Para controle de variáveis, utilizou-se o aplicativo computacional 
GOLDVARB.

Em relação à estrutura, o texto é apresentado em quatro seções, além 
desta introdução e das considerações finais. A próxima seção discute 
o tratamento da polissemia de verbos modais. Em seguida, apresenta-se a 
proposta de classificação das modalidades de Hengeveld (2004) e os valores 
modais expressos por poder, no corpus da pesquisa. Então, as duas seções 
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seguintes examinam fatores intervenientes na composição dos diferentes va-
lores modais de poder, distinguindo-se entre aspectos semânticos e formais. 

Tratamento da polissemia dos modais

A polissemia dos verbos modais tem sido explicada de diferentes for-
mas pelos estudiosos. A questão central é: a origem da diversidade semântica 
dos modais reside nesses verbos ou deve ser buscada fora deles?

Em um enfoque polissemântico, as diferentes interpretações, epistêmica 
ou não epistêmica, são compreendidas como parte do significado do verbo 
modal.  Na língua portuguesa, há o estudo de Pontes (1973), que, assentado em 
bases formalistas, considera poder, entre outros modais examinados, como 
um verbo ambíguo entre três significados, capacidade, permissão e possibili-
dade, havendo diferentes estruturas subjacentes a cada interpretação. 

Não parece, entretanto, razoável que a polissemia seja examinada 
como parte do significado do modal, afinal, desse modo, consideram-se cate-
gorias discretas de significado em um campo caracterizado precisamente pela 
indeterminação, sem que haja, assim, explicitação para as proximidades entre 
os valores modais.5

Um modo mais apropriado de examinar a polissemia considera que 
as diferentes leituras dos modais são resultantes da combinação de fatores 
nos contextos de ocorrência (SILVA-CORVALÁN, 1995; KLINGE, 1996; 
LOBATO, 1984; NEVES, 2000b, entre outros).

5 Em relação a proximidades entre significados modais, devem ser lembrados os estudos que revelam 
um processo de gramaticalização atuante no campo das modalidades, em que os conceitos epistêmicos 
são extensão dos conceitos não epistêmicos. Entretanto, foge aos propósitos deste artigo discutir a 
gramaticalização no campo das modalidades. Para informações sobre a gramaticalização envolvendo 
domínios modais, entre tantos estudos sobre o tema, sugerem-se Sweetser (1990), Bybee et al. (1994), 
Traugott (1989) e Traugott e Dasher (2002).
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Uma proposta interessante é a de Silva-Corvalán (1995), que sugere 
três componentes significativos para os verbos modais: significado descon-
textualizado, invariante sistêmico (o que forma a base e está presente em 
todos os usos de um modal); significado contextualizado (o que o modal 
expressa, ou o leitor infere que o modal expressa, num contexto específico);  
significado discursivo prototípico (refere-se aos valores mais frequentes que 
o modal expressa num corpus da língua, e tende a corresponder ao significado 
que a maioria dos usuários da língua determina para uma forma).

Com base nas fórmulas propostas por Perkins (1982) para os modais 
ingleses can e must, Silva-Corvalán (1995) explica o significado dos modais 
espanhóis poder e deber, postulando que um significado básico invariável 
é capaz de abarcar todos os significados contextuais desses verbos. Neves 
(2000b) verifica que essas fórmulas também podem ser úteis para a descrição 
dos modais portugueses poder e dever.

Poder apresenta o significado invariável “K (C não impede X)”, no 
qual se diz que, com referência a um conjunto de princípios (K), as circunstâncias 
(C) não impedem a realização do estado de coisas (X). Os valores do estado de 
coisas e das circunstâncias (contextos de uso), que incluem aspectos morfossin-
táticos, semânticos e prosódicos, são reconhecidos no contexto. De acordo com 
a proposta de Silva-Corvalán (1995), essas variáveis, juntamente com o modal 
selecionado, determinam a interpretação modal. Observem-se (4) e (5): 

(4)   Bom dia. Pode entrar. Já estou indo pra feira. (US) – permissão (deôntico) – com 
referência a um conjunto de princípios (leis sociais), as circunstâncias (que envol-
vem presença de fonte deôntica, sujeito agente, orientação para o futuro, verbo de 
ação, etc.) não impedem “você entrar”.

(5) Pai pode ser qualquer um. Mãe é que a gente sabe quem é. (DO) – possibilidade 
epistêmica – com referência a um conjunto de princípios (leis racionais), as circuns-
tâncias (que envolvem ausência de fonte deôntica, predicado de estado, sujeito não 
agentivo, etc.) não impedem “pai ser qualquer um”.
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Entende-se que um tratamento monossemântico para os modais, mas 
que vai além do significado invariável e estuda formas linguísticas em contextos 
de uso, tal como o proposto por Silva-Corlaván (1995), capta a relação entre 
significado invariável e significado contextual dos modais, e reflete essa inter-
-relação mais apropriadamente do que uma análise polissemântica, a qual não 
implica necessariamente a busca de afinidades entre os diversos significados. 

Por outro lado, a definição de um contexto pode ser pouco operacional, 
porque “é vaga, em alguns casos, a inclusão de um contexto específico (de-
finido pela combinação de certas características, por exemplo, animacidade 
e agentividade dos termos) em um ou outro conjunto de contextos associados 
com a inferência de diferentes mensagens (por exemplo, possibilidade e 
permissão)” (NEVES, 2000b, p. 122).Como bem mostra Neves (2000b), 
entre outros estudiosos que já se debruçaram sobre o tema, a interpretação do 
modal, muitas vezes, se resolve em um contexto maior, fora do âmbito da frase, nas 
relações intersubjetivas estabelecidas em cada situação comunicativa, sendo 
que há casos em que a polissemia pode permanecer, porque os próprios falantes 
nem sempre fazem distinção clara entre os valores modais.  

Em dados do dinamarquês e do inglês, Klinge (1996) discute algumas 
variações centrais que podem contribuir para a determinação de significa-
do modal. Analisam-se, como direcionamentos de interpretação, referência 
de tempo, agentividade e animacidade dos sujeitos envolvidos, semântica do 
predicado e flexão morfológica do modal. Note-se que tais variáveis também 
foram citadas na proposta de Silva-Corvalán (1995). Ao estudar o impacto 
dessas variáveis para a interpretação modal, Klinge reconhece a limitação 
delas para definição de uma interpretação modal, observando que não têm 
caráter definitivo, afinal o contexto intrassentencial fornece pistas para a 
interpretação, mas não fornece a interpretação toda. 

Não interessa a este artigo discutir como se resolve, nos contextos 
de ocorrência, a interpretação do modal poder, quais fatores são definitivos. 
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Interessa analisar contextos de ocorrência do verbo modal poder, com o pro-
pósito de identificar tendências, padrões de comportamento linguístico, os 
quais podem ser interpretados como pistas que encaminham para um ou outro 
domínio e, nesse sentido, ser compreendidos como fatores interferentes na 
composição de diferentes valores modais (como mostram Klinge (1996) e 
Silva-Corvalán (1995)). 

Valores modais expressos por poder

O estudo adota as distinções modais propostas por Hengeveld (2004),6 
que partem do cruzamento de dois parâmetros, o alvo e o domínio da avalia-
ção modal. 

 De acordo com o alvo, as modalidades são subdivididas por Hengeveld 
(2004) em: a) orientada para o participante – afeta a parte relacional da sen-
tença como expressa por um predicado e se refere à relação entre (proprieda-
des de) um participante em um evento e a potencial realização desse evento; 
b) orientada para o evento – afeta a descrição do evento contido na sentença, 
ou seja, a parte descritiva de uma sentença e se refere à avaliação objetiva do 
estatuto de atualidade do evento; em outras palavras, descreve a existência de 
possibilidades, obrigações gerais, etc., sem que o falante tome responsabilidade 
por esses julgamentos; c) orientada para a proposição – afeta o conteúdo 
proposicional de uma sentença, ou seja, a parte da sentença que representa as 
visões e as crenças do falante e diz respeito à especificação do grau de com-
prometimento do falante em relação à proposição que ele está apresentando.

Considerando a variação na perspectiva da avaliação modal (o domínio 
da avaliação), Hengeveld (2004) propõe os seguintes tipos de modalidade: 
facultativa (referente à capacidade intrínseca ou adquirida); deôntica (refe-
6 A proposta de Hengeveld (2004) foi retomada em Hengeveld e Mackenzie (2008), dentro do modelo da 
Gramática Discursivo-Funcional (GDF). No entanto, neste estudo não será utilizado o aparato da GDF.
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rente àquilo que é permissível – legalmente, socialmente, moralmente); vo-
litiva (referente àquilo que é desejável); epistêmica (referente àquilo que se 
conhece sobre o mundo atual); evidencial (referente à origem da informação 
contida sobre o mundo atual).7

O Quadro 1 apresenta as combinações possíveis entre os domínios e 
os alvos modais. 

Quadro 1: Classificação das modalidades segundo 
Hengeveld (2004)

Alvo
Domínio

Participante Evento Proposição

facultativa + + -
deôntica + + -
volitiva + + -

epistêmica - + +
evidencial - - +

Com base na classificação de Hengeveld (2004), observou-se que o 
modal poder assume os valores modais facultativo  ̶ orientado para o participante 
ou orientado para o evento  ̶ , deôntico  ̶  orientado para o participante ou 
orientado para o evento  ̶  e epistêmico  ̶  orientado para o evento ou orientado 
para a proposição. 

Localizaram-se 490 ocorrências no corpus da pesquisa, sendo 290 
(59%) de peças teatrais e 200 (41%) de língua oral. Embora o modal poder 

7 Hengeveld (2011) propõe uma modificação nessa classificação, distinguindo um quarto alvo de 
avaliação modal, a modalidade orientada para o episódio que, em Hengeveld (2004), foi considerada 
como um subtipo de modalidade, a orientada para o evento epistêmica (objetiva). De acordo com 
Hengeveld (2011), a modalidade epistêmica objetiva caracteriza episódios em termos da (im)
possibilidade de sua ocorrência em vista daquilo que é conhecido sobre o mundo. A distinção entre a 
modalidade orientada para o evento e a orientada para o episódio se relaciona com tempo. Na orientada 
para o episódio, o tempo é absoluto, independente, e, na orientada para o evento, o tempo é relativo, 
dependente. Para este estudo dos usos modais de poder, essa distinção não é relevante e, por isso, não 
se considera essa modificação da classificação de Hengeveld (2011).
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seja mais frequente nas peças teatrais, não se verificaram, em relação aos 
aspectos examinados, diferenças relevantes entre fala e escrita e, por isso, na 
discussão de resultados, não será considerada a distinção entre os dois tipos 
de textos examinados. O quadro seguinte mostra a distribuição das ocorrências 
entre os valores modais.

Quadro 2: Distribuição de poder entre os valores 
modais

Orientado para 
o participante

Orientado para 
o evento

Orientado para 
a proposição Total

Facultativa 58 (54%) 49 (46%) - 107 (100%)
Deôntica 153 (74%) 55 (26%) - 208 (100%)

Epistêmica - 32 (18%) 143 (82%) 175 (100%)

A modalidade facultativa diz respeito a capacidades intrínsecas ou 
adquiridas. Orientada para o participante, como em (6), descreve a habili-
dade de um participante de se envolver no tipo de evento designado pelo 
predicado. Orientada para o evento, como em (7), caracteriza-se em termos 
de condições circunstanciais ou físicas que habilitam ocorrência do evento 
descrito na sentença.

(6) Facultativa orientada para o participante
L1  mas por outro lado... melhorou o aspecto (por)que você não tem mais aquele 

perigo daquela... daqueles aumentos absurdos ... quando as empresas... as 
companhias construtoras ou chamadas imobiliárias ... não tinham uma fisca-
lização direta do BNH como hoje tem o Sistema Financeiro de Habitação... então 
qualquer cidadão que baseado em poder econômico podia se transformar em 
dono de uma empresa imobiliária... então o sujeito... eh:... (D2 RJ 355) 

(7) Facultativa orientada para o evento
L1 (...) cê vê que as estradas brasileiras estão sendo muito solicitadas...a tal ponto 

que não poderão resistir TECnicamente (D2 SSA 98)
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Note-se que, em ambas as ocorrências, o modal poder assume o valor 
capacitativo, mas em (6) trata-se da capacidade de um participante, refere-se 
à condição financeira que um cidadão pode alcançar e que o habilitará a se 
tornar dono de uma empresa, enquanto em (7) o que está em questão é a con-
dição, o estado de uma estrada; nesse casso, a possibilidade de ocorrência de 
um evento que não depende das aptidões de um participante, mas se liga às 
circunstâncias em que um evento ocorre.  

A modalidade deôntica é referente àquilo que é permissível, em termos 
legais, sociais, morais. Orientada para o participante, descreve um estado do 
participante em uma obrigação, com ou sem permissão para se envolver no tipo 
de evento designado pelo predicado. Orientada para o evento, caracteriza-se em 
termos daquilo que é obrigatório ou permitido em um sistema de convenções 
morais ou legais, regras de conduta. As ocorrências (8) e (9) são exemplos. 

(8) Deôntica orientada para o participante
B: [...] O preço? Que preço? Das urnas de 1ª você tem aí a tabela: dois mil e oito-

centos, cada uma. São três, dá 8 mil e quatrocentos fora o resto. Eles estão 
querendo abatimento para as urnas menores? Eu não posso dar. (SO)

(9) Deôntica orientada para o evento
L1 [  

 pensamos que o reveillon’ fosse até de manhã... se não o negócio começou 
às... dez nove e meia dez horas... à  meia-noite está tudo encerrado porque: 
não podia ter mais  barulho lá embaixo todo mundo foi dormir e tal... (  ) ((ri-
sos)) (RJ D2 296) 

Em (8), o participante, representante de uma funerária, é apresentado 
como estando sem permissão, na proibição, para oferecer desconto na venda 
de urnas funerárias, então o modal é deôntico orientado para o participante. 
Na ocorrência (9) não se descreve o estado de um participante, mas é apresen-
tada uma proibição geral, não referente a um participante em específico, por 
isso é orientada para o evento.



Uma análise de contextos de ocorrência de poder em textos interativos

Revista do GEL, São Paulo, v. 12, n. 2, p. 192-224, 2015                                      203

A modalidade epistêmica situa-se no eixo do conhecimento, envolve 
crença, julgamento, opinião. A modalidade epistêmica orientada para o evento 
caracteriza-se em termos da (im)possibilidade da ocorrência de algo em re-
lação ao que é geralmente conhecido sobre o mundo (modalidade epistêmica 
objetiva), como em (10), enquanto na modalidade epistêmica orientada para 
a proposição, o falante imprime diferentes graus de comprometimento em 
relação à proposição  (modalidade epistêmica subjetiva), como em (11).

(10) Epistêmica orientada para o evento
L2 - você sobe o Alto da Boa Vista
L1 - (pra Barra você...) depende se você vai pelo Leblon você não sobe
L2 - correto mas você pode subir
L1 - se for pelo Alto
L2 - então você pode subir pode ver o relevo lá em cima você nota perfeitamente a 

(altura) (D2 RJ 158)

(11) Epistêmica orientada para a proposição
L1 -negue que essa integração ela deva existir agora ela não passa por mim... 

entendeu?
L2 [não passa
L1 -ela deve existir agora eu não tenho essa preocupação num passa por mim... 

talvez quem sabe que eu estou no:: no caminho errado deslocada da profissão 
não: eu não acho

L2 [não eu não acho não
L1 -pode ser que seja até por aí eu não sei né mas (REC D2 340) 

Na ocorrência (10), orientada para o evento, o enunciador expressa o 
que se sabe possível (subir, ver o relevo lá de cima), enquanto na ocorrência 
(11), orientada para a proposição, o enunciador registra o que ele crê ser pos-
sível (ser por aí, ser esse um jeito correto de compreensão). 

Com base nessa classificação das modalidades, nas próximas seções, 
analisam-se fatores intervenientes na composição dos diferentes valores mo-
dais localizados para poder. 
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Aspectos semânticos: tipo de predicado, controle sobre 
a predicação e agentividade

No exame de fatores contextuais predominantes em cada valor modal 
considerado, entendidos como guias para um ou outro domínio, uma primeira 
variável a ser observada é a semântica do predicado. As predicações são for-
madas pela combinação de diferentes traços semânticos. Baseando-se em Dik 
(1989), Neves (1996) indica que o traço mais básico se refere a dinamismo 
([±] din), e sua combinação com a presença ou a ausência de controle do 
sujeito ([±] con) resulta em ação (+din, +con), processo (+din, -con) ou estado 
(-din, -con). 

Estudos indicam que as interpretações não epistêmicas se ligam mais 
a predicados de ação, enquanto as interpretações epistêmicas se associam 
mais a predicados estativos (COATES, 1983; HEINE, 1995; COSTA, 1995; 
KLINGE, 1996). Logo, é esperado que, nos usos modais não epistêmicos, 
haja maior frequência de sujeitos animados humanos, e com controle sobre 
as predicações, enquanto nos usos modais epistêmicos se prevê porcentual 
maior de sujeitos inanimados e sem controle sobre as predicações. Os dados 
desta pesquisa confirmam essas tendências, conforme apresentação ao longo 
desta seção. 

O quadro seguinte mostra o cruzamento entre valores modais e tipos 
de predicados. 
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Quadro 3: Semântica dos predicados em usos de 
poder

Semântica
do predicado

Facultativa Deôntica Epistêmica

orientada 
participante

orientada 
evento

orientada 
participante

orientada 
evento

orientada
evento

orientada
proposição

Ação 43 (74%) 41 (84%) 128 (84%) 46 (84%) 23 (72%) 61 (43%)

Processo 5 (9%) 6 (12%) 7 (4,5%) 2 (4%) 3 (9%) 18 (12%)

Estado 8 (14%) 2 (4%) 11 (7%) 3 (5%) 6 (19%) 64 (45%)

Não se aplica 2 (3%) 0 7 (4,5%) 4 (7%) 0 0

Total 58 (100%) 49 (100%) 153 (100%) 55 (100%) 32 (100%) 143 (100%)

O Quadro 3 revela que, com as modalidades facultativa e deôntica, 
sejam orientadas para o participante ou para o evento, predominam os predicados 
de ação. A maior frequência de predicados de ação nessas modalizações é 
natural, afinal o domínio deôntico refere-se ao julgamento do falante sobre 
prescrição, não sobre possibilidade ou certeza, e, por isso atinge o fazer, não 
o ser; e o domínio facultativo diz respeito à capacidade/habilidade de um 
participante de se envolver em um evento ou a condições circunstanciais ou 
físicas que habilitam um acontecimento, o que também o faz estar mais ligado 
ao fazer.

Entre os epistêmicos orientados para o evento também predominam os 
predicados de ação (72%), mas há porcentual de predicados de estado (19%) 
maior que entre os facultativos (14% com os orientados para o participante e 
4% com os orientados para o evento) e os deônticos (7% com os orientados 
para o participante e 5% com os orientados para o evento), mas bem menores 
entre os epistêmicos orientados para a proposição (45%). Ou seja, os epistêmicos 
orientados para o evento são mais ligados ao fazer que os epistêmicos orientados 
para a proposição, e mais ligados ao ser que os facultativos e os deônticos. 

É com os usos modais epistêmicos orientados para a proposição que 
os predicados de estado se apresentam com o maior porcentual (45%). Ocorre 
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que, nesse tipo de modalização, o falante imprime julgamentos sobre possibi-
lidade, certeza e, assim, atinge mais o ser que o fazer. 

Os predicados de processo não são muito ocorrentes, mas chama a 
atenção o fato de que estão em frequência aproximada entre os facultativos e 
os epistêmicos, e bem menor entre os deônticos.

As ocorrências de modais em que o predicado não é expresso foram 
abrigadas na categoria não se aplica. São construções com o modal poder 
sem sujeito e sem verbo predicador (ao menos localizável sem ambiguidade) 
que transmitem avaliações negativas do falante em relação a um enunciado 
todo, a elemento não expresso (o raciocínio do interlocutor) ou a um conteúdo 
que pode ser captado apenas pelo contexto interacional.  A ocorrência (12) é 
exemplo. 

(12) [...] Por acaso eu aumentei o preço da maior? Claro que não é possível... eu sei que 
são menores mas urna é vendida por unidade, não importa a medida. E eu vou ven-
der urna a metro? Quem sugeriu isto? Ah... foi você mesmo... está desaprendendo 
as técnicas comerciais? Não pode não, entendido? Até logo, parabéns pelo serviço 
e veja se consegue alguém de responsabilidade para assumir o compromisso de 
pagamento. De preferência que não seja artista. Até logo. (SO)

Nesse caso, não pode marca a ausência de permissão, a inaceitabilidade 
para a atitude do vendedor de urnas, e o escopo do modal fica implicado no 
fluxo conversacional. 

Outra variável examinada é o controle do sujeito sobre as predicações:
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Quadro 4: Controle do sujeito em usos de poder

Controle
do sujeito

Facultativa Deôntica Epistêmica

orientada
participante

orientada 
evento

orientada 
participante

orientada 
evento

orientada 
evento

orientada
proposição

[+] controle 45( 78%) 34( 70%) 138( 90%) 35( 63%) 17( 53%) 57( 40%)

[-] controle 13( 22%) 13( 26%) 9 ( 6%) 13( 24%) 14( 44%) 65( 45%)

Não se aplica 0 2 ( 4%) 6 ( 4%) 7 ( 13%) 1 ( 3%) 21 ( 15%)

Total 58 (100%) 49 (100%) 153 (100%) 55 (100%) 32 (100%) 143 (100%)

Os sujeitos com o traço [+] controle são predominantes com quase 
todos os valores, atingindo maiores índices entre usos não epistêmicos (facul-
tativos e deônticos). 

Entre os usos deônticos orientados para o participante estão os maiores 
índices de [+] controle (90%). A forte associação entre o domínio deôntico e o 
traço [+] controle já foi discutida em outros trabalhos (NEVES,2000b, entre 
outros) e é natural, afinal, considerando-se o modal poder, para que alguém 
receba permissão ou dê permissão, é preciso que esteja envolvido controle 
sobre as predicações. 

Embora haja indicação de que apenas o traço [+] controle do sujeito 
licencia interpretações de modalidade deôntica (NEVES, 1996, 2000b, entre 
outros), localizaram-se ocorrências deônticas com sujeito sem controle sobre 
a predicação (6% dos deônticos orientados para o participante e 24% dos 
deônticos orientados para o evento). 

A compatibilidade entre [-] controle do sujeito e usos deônticos consiste 
em que o traço [+] controle é requerido em atos diretivos e não necessariamente 
em atos declarativos. Diz Neves (1996) que a modalidade deôntica pode cor-
responder a atos diretivos de fala, ligando-se, nesses casos, ao imperativo, 
e pode, também, manifestar-se em frases declarativas, nas quais se avalia o 
continuum que vai do absolutamente obrigatório ao permitido. Observe-se:
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(13) B: Eu falo com ele, explico... o que eu não posso é ficar mais tempo na mira do diabo! 
(OSA)

A sentença em (13) equivale a “não é permitido eu ficar mais tempo 
na mira do Diabo”, um ato declarativo, e não a um ato diretivo como “alguém 
tem/requer permissão para algo”.

Nesses atos declarativos, é possível localizar, ainda, casos de sujeito 
gramatical com o traço [-] animado, que obviamente não pode comportar o 
traço [+] controle, mas em cujos enunciados é possível identificar um agente, 
não em nível de “superfície” da frase, e sim em nível discursivo, como se nota 
em (14).

(14) [...] EU acho que o::é o problema que está existindo...então realmente 
pesquisa...é::básico...certo? aí::já é o problema de entrar num::num certo ciclo 
certo?...e::a pesquisa::já depende de VERbas certo? e as verbas hoje em dia estão 
mais destinadas para para atender a oitenta milhões não pode atender a poucos...sei 
lá talvez o trabalho seje a longo prazo...que essas verbas já não podem ser destina-
das...ela é::mais DIrigida...para a alfabetização...da maioria...[...] (D2 SP 62)

O sujeito da ocorrência em destaque é essas verbas. Trata-se de uma 
construção passiva, em que o agente não é expresso, apesar de identificável 
no contexto discursivo.  

Os casos de [-] controle com interpretação facultativa, em geral, en-
volvem ocorrências de sujeito inanimado, como (15), ou verbos relativos ao 
pensamento, sobre os quais não se tem controle, como (16). 

(15) L1 - bom...eu escolhi Economia porque na nana ocasião...eu já::trabalhava...e::((pi
garreou)) apesar de gostar também da dada profissão...eu acho que Economia::é::é 
o curso que pode lhe oferecer assim...eh::muitas perspectivas e lhe dá uma visão lhe 
dá uma visão...geral (D2 SP 62)

(16)  Falem de coisa que eu possa compreender, doutores. Que eu possa entender. (SOR)
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É entre os usos epistêmicos, que envolvem avaliações sobre possibi-
lidades, expressões de crença, que o traço [-] controle apresenta-se em maior 
frequência: 44% dos epistêmicos orientados para o evento e 45% dos epis-
têmicos orientados para a proposição. Note-se, entretanto, que a maioria dos 
epistêmicos orientados para o evento ocorre com sujeitos controladores. 

Os casos de não se aplica, em relação ao controle dos sujeitos, são 
ocorrências de construção impessoal, como (17), epistêmica orientada para 
a proposição,ou sem predicado, como (18), deôntica orientada para o evento. 

(17) F2 - pro exterior é pode ser que eu não tenha tido ainda condição financeira de ir pra 
fora (D2 RJ 158)

(18)  Mas não se trata de negócio, Roca! Não pode. Está bem, Roca. Está bem. Não pode. 
(SOR)

Dentre os aspectos semânticos examinados, resta testar a animacidade 
dos sujeitos de poder. O que os estudiosos têm observado em relação a essa 
variável é que o traço [-] animado é mais frequente em usos epistêmicos e 
o traço [+] animado ocorre mais em usos não epistêmicos (COATES, 1983; 
HEINE, 1995; KLINGE, 1996; NEVES, 2000b). O Quadro 5 apresenta os 
resultados desta pesquisa em relação a essa variável.

Quadro 5: Animacidade do sujeito em usos de poder

Controle
do sujeito

Facultativa Deôntica Epistêmica

orientada
participante

orientada 
evento

orientada
participante

orientada 
evento

orientada
evento

orientada
proposição

[+] animado 58 (100% ) 37 (75%) 150 ( 98%) 36 (66%) 22 (69%) 93 (65%)

[-] animado 0 12 ( 25%) 0 15 (27%) 9 (28%) 27 (19%)

Não se aplica 0 0 3 ( 2%) 4 (7%) 1 (3%) 23 (16%)

Total 58 (100%) 49 (100%) 153 (100%) 55 (100%) 32 (100%) 143 (100%)
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O quadro revela que sujeitos animados predominam com todos os va-
lores modais.

Observe-se que as ocorrências facultativas e deônticas orientadas para 
o participante não apresentam sujeito [-] animado. A modalidade facultativa 
orientada para o participante é referente a capacidades de um sujeito, intrín-
secas ou adquiridas, para a realização de um evento, daí sua forte associação 
com sujeitos animados. Entre os deônticos, existe a manipulação, ou tentativa 
de manipulação, de um sujeito sobre outro e, por isso, é natural esse tipo 
envolver sujeitos animados e humanos,8 sendo a forte associação entre o traço 
[+] animado e modalidade deôntica amplamente identificada por estudiosos. 
Assim, por exemplo, diz Klinge (1996) que a interpretação deôntica está li-
cenciada, se for possível identificar o agente capaz de realizar o ato represen-
tado pela proposição, e Lyons (1977) relaciona a modalidade deôntica a atos 
realizados por “agentes moralmente responsáveis”.

Diferentemente da orientação para o participante, na orientação para o 
evento, os usos facultativos e deônticos apresentam ocorrências com sujeitos 
não animados, embora também nessa orientação predominem sujeitos animados. 
Isso porque, quando orientado para o evento, não se trata da descrição de um 
participante em termos de habilidade ou permissão, e sim da avaliação de um 
evento, de um estado de coisas.

Nas leituras epistêmicas, existe um porcentual significativo de sujeito 
[-] animado (28% entre os epistêmicos orientados para o evento, e 19% entre 
os epistêmicos orientados para a proposição), mas que se equilibra com o 
porcentual de [-] animado entre os facultativos e os deônticos orientados para 
o evento (25% e 27%, respectivamente).

Entre os deônticos orientados para o participante há pequeno por-
centual (2%) de não se aplica, que são casos da construção impessoal não 
pode, como no exemplo (18), já apresentado. O porcentual significativo de 
8 Apenas duas ocorrências em todo o corpus apresentam sujeitos animados não humanos: “Um cachorro 
não pode ser comido pelos urubus. (AC)”; “[...] tudo quanto é bicho que pode existir [...] (D2 REC 5)”.
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não se aplica entre os epistêmicos orientados para a proposição corresponde, 
em geral, a ocorrências da construção impessoal pode ser(que), tipicamente 
epistêmica (CARRASCOSSI,2011),como, por exemplo, em (17), também já 
apresentado.

Aspectos formais: flexões morfológicas do modal 
e tipo frasal

Aspectos formais também devem ser investigados como fatores inter-
venientes na composição de diferentes valores dos modais, o que se fará nesta 
seção, em que se elegem, para análise, a flexão de tempo e modo do modal, a 
pessoa do discurso e o tipo frasal. 

O quadro seguinte apresenta resultados do exame da flexão modo-
-temporal e forma nominal de poder nas ocorrências do corpus.

Quadro 6: Flexão modo-temporal/forma nominal em 
usos de poder

Tempo, modo,
forma nominal

Facultativa Deôntica Epistêmica

orientada 
participante

orientada 
evento

orientada 
participante

orientada
evento

orientada
evento

orientada 
proposição

Presente
(indicativo)

26 (45%) 22 (45%) 132 (86%) 46 (83%) 24 (75%) 84 (59%)

PretéritoPerfeito
(indicativo)

4 (7%) 1 (2%) 0 0 1 (3%) 0

PretéritoImperfeito
(indicativo)

8 (14%) 4 (8%) 5 (3%) 2 (4%) 2 (6%) 22 (15%)

Futuro do Presente
(indicativo)

2 (3%) 5 (10%) 2 (1,5%) 1 (2%) 0 5 (3%)

Pretérito mais que 
perfeito (indicativo)

0 1 (2%) 0 0 0 0

Futuro do Pretérito
(indicativo)

2 (3%) 0 11 (7%) 2 (4%) 1 (3%) 17 (12%)
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Futuro
(subjuntivo)

5 (9%) 0 0 0 0 2 (1,5%)

PretéritoImperfeito
(subjuntivo)

4 (7%) 2 (4%) 1 (1%) 0 0 4 (3%)

PresenteSubjuntivo
(subjuntivo)

4 (7%)
7 

(14,5%)
0 1 (2%) 1 (3%) 3 (2%)

Infinitivo 3 (5%)
7 

(14,5%)
2 (1,5%) 3 (5%) 3 (10%) 4 (3%)

Gerúndio 0 0 0 0 0 2 (1,5%)

Total 58
(100%)

49 
(100%)

153
(100%)

55 
(100%)

32
(100%)

143 
(100%)

O presente do indicativo é predominante no corpus, com todos os va-
lores modais. Das 490 ocorrências examinadas, 334 (ou seja, 68%) estão no 
presente do indicativo. Essa parece ser uma tendência já verificada no português 
(COSTA, 1995; MESQUITA, 1999; entre outros). 

A observação mais geral que se pode fazer sobre a relação entre tem-
po e modalidade na configuração de diferentes valores modais diz respeito 
ao fato de que as sentenças com referência em tempo presente ou passado, 
geralmente, possuem interpretação epistêmica, e as que têm referência em 
tempo futuro possuem, frequentemente, interpretação deôntica (COATES 
1983; SWEETSER, 1990; HEINE, 1995; KLINGE, 1996; NEVES, 2000b).
Para Sweetser (1990), as sentenças relativas a ações passadas são fortemente 
pesadas em direção a uma interpretação epistêmica, porque a causalidade do 
mundo real não pode mais influenciar eventos passados. Klinge (1996) 
explica que as situações localizadas no presente ou no passado são imutáveis 
e, desse modo, estão além do controle do agente, traço que caracteriza as noções 
deônticas. Neves (2000b) observa que são afetas à futuridade as categorias 
deônticas, pois se referem à conduta, que é projetada para um momento 
posterior à manifestação da necessidade deôntica.
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Considere-se, então, que o presente do indicativo é uma forma não 
marcada, ou seja, pode ter referência no presente, no passado ou no futuro. 
Em um exercício de análise, verifica-se que, de modo geral, as sentenças no 
presente do indicativo e interpretação deôntica (orientada para o participante 
ou para o evento) possuem orientação para o futuro, enquanto aquelas com 
leitura epistêmica (especialmente as orientadas para a proposição) apresen-
tam orientação presente.  

(19) interpretação deôntica, permissão – orientação para o futuro
L2 – me diga uma coisa, vocês é...fazem... pode perguntar a vocês? (D2 SSA 95)

(20) interpretação epistêmica, possibilidade – orientação presente
MP: Uma coisa eu garanto. Desertar ele não desertou, isto nunca. Pode estar preso 

ou morto, mas escondido, não. (US)

Em (19) e (20), poder está no presente do indicativo, mas na primei-
ra ocorrência existe uma projeção para o futuro (a pergunta, se autorizada, 
ocorrerá em momento posterior); enquanto, no segundo caso, a orientação de 
tempo é presente, o fato de “ele” (o personagem da peça) estar preso ou morto 
é situado no momento da enunciação. 

Embora o presente do indicativo seja predominante com todos os va-
lores, é notável que entre os deônticos o porcentual é mais elevado. Com 
índices bem inferiores, localizaram-se usos deônticos no pretérito imperfeito 
do indicativo, no futuro do presente do indicativo, no futuro do pretérito do 
indicativo, no pretérito imperfeito do subjuntivo, no presente do subjuntivo e 
em formas infinitivas, como se pode ler no Quadro 6.

Os usos facultativos (orientados para o participante ou para o evento) 
apresentam-se, em comparação aos deônticos e epistêmicos, com menores 
porcentuais no presente do indicativo (45%). Isso significa que o domínio 
facultativo, mais que o epistêmico e o deôntico, distribui-se em outras flexões 
modo-temporais e formas nominais (pretérito perfeito do indicativo, pretérito 
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imperfeito do indicativo, futuro do presente do indicativo, pretérito mais que 
perfeito do indicativo, futuro do pretérito do indicativo, futuro do subjuntivo, 
pretérito imperfeito do subjuntivo, presente do subjuntivo e infinitivo). 

Entre as ocorrências epistêmicas orientadas para a proposição, além 
do presente do indicativo, apresentam porcentuais significativos o pretérito 
imperfeito do indicativo e o futuro do pretérito do indicativo. Considere-se, 
com Neves (1996, p. 178), que “a avaliação epistêmica se situa em algum 
ponto do continuum que, a partir de um limite preciso, onde está o (abso-
lutamente) certo, se estende pelos limites e indefinidos graus do possível”. 
Nessa avaliação, as formas de pretérito imperfeito do indicativo e de futuro 
do pretérito do indicativo são expedientes para registrar menor comprometi-
mento do enunciador. Há de se notar, porém, os diversos recursos linguísticos 
de relativização. O enunciado seguinte é ilustrativo. Nele, o falante registra 
sua incerteza por meio de alguns expedientes, além do emprego do futuro 
do pretérito, como a expressão modal/evidencial eu acho que, e o advérbio 
modalizador assim:

(21)  L1 - eu acho que nós somos muito ricos nesse material do a/ do ator...direções óti-
mas...mas às vezes textos indigentes...apelativos...então eu fiquei muito tempo sem ir 
ao teatro...ah::ultimamente de coisas boas que eu tenho visto...ah::...deixa eu ver...
eu (não)...quer dizer eu não poderia dizer assim a rigor porque muitos espetáculos 
me escaparam...um deles que eu gostei...mas que não é um espetáculo brasileiro...
porque::...foi todo adapTAdo do...do musical...americano...foi o `Dom Quixote’...
com a Bibi Ferreira... (D2 SP 333)

O pretérito imperfeito do indicativo, nas ocorrências epistêmicas exa-
minadas, em geral tem orientação de tempo não passado, equivale ao futuro 
do pretérito do indicativo, e tem a função de atenuador. Geralmente, os enunciados 
com essas formas expressam uma significação desiderativa. Nesses casos, a 
intenção do falante parece ser sugerir algo a seu ouvinte, e o emprego do 
pretérito imperfeito torna essa sugestão menos constrangedora, como em:
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(22)  ...já que você está falando com as pessoas na rua feito fotógrafo lambe-lambe, podia 
debater com elas o discurso do embaixador da Colômbia na Onu, falando das proteínas. 
..(RC)

As pessoas do discurso também podem revelar diferenças entre usos 
modais. Em pesquisa na língua alemã, Heine (1995) notou que o modal tende 
para a interpretação deôntica, quando o sujeito é primeira e segunda pessoas, 
enquanto a modalidade epistêmica se associa mais com a terceira pessoa e 
menos com a primeira pessoa. Os resultados da pesquisa em relação a essa 
variável, apresentados no quadro seguinte, confirmam essa tendência. 

Quadro 7: Pessoas do discurso e usos de poder

Pessoas do
discurso

Facultativa Deôntica Epistêmica

orientada
participante

orientada 
evento

orientada 
participante

orientada 
evento

orientada
evento

orientada
proposição

1ª pessoa 26 (45% ) 22 (45% ) 67 (44% ) 2 (3% ) 4 (12% ) 23 (16% )

2ª. pessoa 8 (14% ) 6 (12% ) 51 (33% ) 7 (13% ) 14 (44% ) 17 (12% )

3ª. pessoa 24 (41% ) 21 (43% ) 35 (23% ) 46 (84% ) 14 (44% ) 103 (72% )

Total 58 (100%) 49 (100%) 153 (100%) 55 (100%) 32 (100%) 143 (100%)

É preciso observar, primeiramente, que se examinam pessoas do dis-
curso, e não pessoas gramaticais. Assim, pode na ocorrência (4), repetida em 
(23), por conveniência, é analisado como segunda pessoa do discurso (você), 
embora tenha como pessoa gramatical a 3ª. pessoa. 

(23) Bom dia. Pode entrar. Já estou indo pra feira. (US)

A modalidade deôntica orientada para o participante, como (23), 
situa-se frequentemente no eixo dos interlocutores, por isso porcentuais mais 
concentrados de primeira e segunda pessoas do discurso. Quando orientada 
para o evento, as leituras deônticas apresentam índices mais elevados de 3ª. 
pessoa, afinal, nesses casos, apresenta-se uma permissão (ou proibição) geral, 
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não referente a um participante específico, como em (24). 

(24) L2 - não é?...então nem para a esposa pode ser dito...pode ser dito exa/ somente 
para a própria pessoa e aí se ela tornar público aí é problema dela...mas eles não 
podem.(D2 SP 360)

A modalidade epistêmica orientada para a proposição está majoritaria-
mente na terceira pessoa, o que é esperado, pois, nesses casos, o enunciador 
avalia determinados assuntos, situações, como em: 

(25) An: Cônego, Princesa é um caso à parte. A Polícia tem ordens para rechaçar vio-
lentamente as investidas dos jagunços de Zé Pereira. Mas na Capital qualquer ação 
nossa pode ser precipitada. Afinal é aqui que se encontram as repartições federais... 
(DZ)

Com os modais epistêmicos orientados para o evento, o enunciador 
avalia estados de coisas em termos a (im)possibilidade de sua ocorrência com 
base no que se conhece sobre o mundo. Nesses casos, utiliza-se, com frequência, 
o pronome de segunda pessoa do discurso você, genérico, como na ocorrência 
10, repetida em (26).

(26) L2 - você sobe o Alto da Boa Vista
L1 - (pra Barra você...) depende se você vai pelo Leblon você não sobe
L2 - correto mas você pode subir
L1 - se for pelo Alto
L2 - então você pode subir pode ver o relevo lá em cima você nota perfeitamente a 

(altura) (D2 RJ 158)

O que se pode observar em relação aos facultativos, orientados para o 
participante ou para o evento, é que se concentram na primeira e terceira pesso-
as. Ou seja, é menos comum que se enuncie a capacidade do interlocutor, 2ª 
pessoa.

Último critério formal a ser analisado é o tipo frasal, e os resultados 
para esse exame encontram-se no Quadro 8. 
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Quadro 8: Tipos frasais e usos de poder

Tipos frasais
Facultativa Deôntica Epistêmica

orientada
participante

orientada
evento

orientada
participante

orientada
evento

orientada 
evento

orientada
proposição

Asserção
afirmativa

34 (58%) 42 (86%) 64(42%) 23 (42%) 20 (63%) 117 (82%)

Asserção
negativa
no modal

18 (31%) 2 (4%) 48 (32%) 25 (46%) 2 (6%) 4 (3%)

Asserção
negativa

no principal
0 0 0 0 0 4 (3%)

Interrogação 1 (2%) 4 (8%) 22 (14%) 4 (7%) 7 (22%) 7 (5%)

Exclamação 5 (9%) 1 (2%) 14 (9%) 3 (5%) 3 (9%) 11 (7%)

Injunção 0 0 5 (3%) 0 0 0

Total 58 (100%) 49 (100%) 153 (100%) 55 (100%) 32 (100%) 143(100%)

As asserções afirmativas são predominantes com todos os valores modais 
examinados, apresentando os porcentuais mais baixos entre os deônticos. Entre 
os usos deônticos, existe a tentativa do falante de atuar sobre seu interlocutor, 
e daí maior necessidade de ordenar, interrogar, negar ou exclamar, e é natural, 
então, que essas ocorrências se distribuam um pouco mais em outros tipos 
frasais, além da afirmação. As duas ocorrências de poder em (27) são exem-
plos de injunção e de asserção negativa em usos deônticos. 

(27) An: (...) E essas armas que não chegam!... Já eram pra estar aqui esses homens....? 
/M: São de inteira confiança... pode ficar sossegado! An: Precisamos saber com 
quem contamos! Não podemos precipitar as coisas... (DZ)

Note-se que a asserção negativa no modal, como na segunda ocorrência de 
poder em (27), apresenta expressivos porcentuais entre os deônticos (orien-
tados para o participante ou para o evento); a negação no modal deôntico 
revela, com maior destaque, o conceito de força atuando sobre o sujeito. 
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A asserção negativa no principal encontra-se em apenas quatro ocor-
rências, todas epistêmicas. Com poder, a diferença entre asserção negativa 
no modal e asserção negativa no verbo principal relaciona-se com a posição 
do operador de negação, conforme indica Neves (2000a). Se o operador de 
negação estiver anteposto, o escopo da negação recairá sobre o modal, (27), 
mas, se o operador de negação estiver posposto, o escopo da negação recairá 
sobre a predicação, (28).

(28) Q: Mas é possível? Todos os empregados aqui são de confiança, an-ti-gos. (E baten-
do na boca) Deus me perdoe. / M: Sim. Tive o mesmo pensamento... A novata! / Mas 
pode não ter sido!(US)

Em (27), com o operador de negação anteposto ao modal, a interpre-
tação é deôntica orientada para o participante, e, em (28), com operador de 
negação posposto ao modal, é epistêmica orientada para a proposição. Essa 
distinção pode se relacionar com o que Silva-Corvalán (1995) verifica na 
expressão de possibilidade epistêmica e de raiz, com poder espanhol. A 
possibilidade epistêmica tem apenas p (proposição) em seu escopo, enquanto 
a possibilidade de raiz tem p e m (modalidade). A diferença tem consequências 
para o escopo da negação, de modo que a negação, em uma sentença com 
sentido epistêmico, afeta p (negação no principal), como (28)   ̶ pode não ter 
sido  ̶  , enquanto a negação, em uma sentença com sentido de raiz, afeta m e 
p (negação no modal), como (27)  ̶  Não podemos precipitar as coisas.

Considerações finais 

Comprometido com uma orientação funcionalista, mas sem filiação 
rígida a nenhum modelo teórico, o artigo examinou contextos de usos do 
verbo modal poder. Utilizou-se a classificação das modalidades proposta por 
Hengeveld (2004), em que dois parâmetros se cruzam, o alvo (orientada para 
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o participante, orientada para o evento e orientada para a proposição), e o 
domínio (facultativa, deôntica, volitiva, epistêmica e evidencial) da avaliação 
modal. No corpus da pesquisa, composto por textos dialogais de fala e de es-
crita,  localizaram-se usos de poder com leitura facultativa, orientada para o 
participante e orientada para o evento, deôntica, orientada para o participante 
e orientada para o evento, e epistêmica, orientada para o evento e orientada 
para a proposição. 

Assumiu-se que os modais devem ser analisados em uma perspectiva 
monossemântica, em que diferentes fatores contextuais entram em jogo na 
composição dos valores modais, podendo tais variáveis ser compreendidas 
como direcionadoras da interpretação modal.  Assim, por exemplo, poder, em 
uma ocorrência como “Pai pode ser qualquer um” não tem leitura deôntica, 
afinal esse domínio modal envolve controle sobre as predicações que, nesse 
enunciado, não há. 

O interesse do estudo recaiu sobre a verificação de tendências, de padrões 
de comportamento linguístico de poder em diferentes valores. Discutiram-se 
os seguintes aspectos: tipo de predicado, controle sobre a predicação, agenti-
vidade, flexões morfológicas do modal e tipo frasal.  

Em relação aos aspectos semânticos, notou-se clara distinção entre 
os usos facultativos e os deônticos, de um lado, e os epistêmicos, de outro. 
Os predicados de ação, os sujeitos com os traços [+] animado e [+] controle 
ligam-se mais fortemente aos usos facultativos e, particularmente, aos usos 
deônticos.  Os predicados de estado, os sujeitos com os traços [-] controle e 
[-] animado apresentam frequências mais significativas entre os usos epistê-
micos, principalmente os orientados para a proposição.

Entre os fatores formais discutidos, está a flexão modo-temporal. 
Verificou-se que a flexão modo-temporal predominante com todos os valo-
res modais de poder é o presente do indicativo, que tende a ter orientação 
futura, quando a leitura é deôntica, e orientação presente, quando a leitura é 
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epistêmica.  O domínio deôntico é o que exibe o porcentual mais elevado no 
presente do indicativo, e o facultativo é o que apresenta a menor frequência. 
Nas leituras epistêmicas orientadas para a proposição chamaram a atenção 
os porcentuais significativos de formas de pretérito imperfeito do indicativo 
(com orientação de tempo não passado) e de futuro do pretérito do indicativo, 
expedientes para registrar menor comprometimento do enunciador.

No exame das pessoas do discurso identificaram-se, também, tendências: 
os deônticos orientados para o participante concentram-se na primeira e na 
segunda pessoas, no eixo do discurso, portanto; os deônticos orientados para 
o evento, assim como os epistêmicos orientados para a proposição, estão, na 
grande maioria das ocorrências, na terceira pessoa; os epistêmicos orientados 
para o evento apresentam porcentuais significativos de você, com referência 
genérica, segunda pessoa; e os facultativos, orientados para o participante e 
para o evento, concentram-se mais na primeira e na terceira pessoas. 

O terceiro aspecto formal investigado foi o tipo frasal. O exame revelou 
que a asserção afirmativa é predominante com todos os valores modais, tendo 
os maiores índices entre os usos facultativos e os epistêmicos. Porcentual 
mais baixo de asserção afirmativa é encontrado entre os deônticos, que se 
distribuem mais em outros tipos frasais, como entre as asserções negativas, 
por exemplo. 

Os fatores examinados, embora restritos ao domínio da frase, podem 
ser compreendidos como pistas de interpretação, como fatores intervenientes 
na composição de diferentes valores, conforme mostram as análises. Entretanto, 
nenhum desses aspectos tem caráter decisivo para a interpretação do modal, 
afinal é sabido que a interpretação modal, muitas vezes, se resolve fora do 
âmbito da frase, no contexto maior (NEVES, 2000b). É a intersubjetividade 
que se cria numa determinada situação de fala que determina os rumos do 
discurso e os significados que dele emergem. 
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